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Matéria 	TERCEIROS. 

Recorrente 	C & A MODAS LTDA 

Recorrida 	FAZENDA NACIONAL 

ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO 

Período de apuração: 01/09/1997 a 28/02/2005 

DECADÊNCIA - ARTS 45 E 46 LEI N" 8.212/1991 
INCONSTITUCIONALIDADE - STF - SÚMULA VINCULANTE 

De acordo com a  Súmula Vinculante n° 08, do STF, os artigos 45 e 46 da Lei 
n° 8.212/1991 são inconstitucionais, devendo prevalecer', no que tange 
decadência o que dispõe o § 4° do art. 150 ou art. 17.3 e incisos do Código 
Tributário Nacional, nas  hipóteses  de o sujeito ter efetuado antecipação de 
pagamento ou não. 

Nos termos do art. 103-A da Constituição Federal, as Sumulas Vinculantes 
aprovadas pelo Supremo Tribunal Federal, a partir de sua publicação na 
imprensa  oficial , terão efeito vinculante em relação aos demais  órgãos  do 
Poder Judiciário e  à  administração pública direta e indireta, nas esferas 
federal, estadual e municipal 

ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL 

Período  de apuração: 01/09/1997 a 28/02/2005 

MATÉRIA SUB JUD10E - CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO FISCAL 
RENÚNCIA 

Em razão da decisão judicial se sobrepor à  decisão administrativa, ail 
propositura pelo sujeito passivo de ação judicial, antes ou depois do /  
lançamento, implica renúncia ao contencioso administrativo fiscal i)  
relativamente à matéria submetida ao Poder Judiciário 

AÇÃO  JUDICIAL. DEPÓSITO. INOCORRENCIA DE MORA. 

O deposito judicial descaracteriza a inadimplência, não sendo devidos os 
acréscimos decorrentes da mora a partir da sua efetivação, observados os 
valores depositados/devidos e as datas dos depósitos/vencimentos das 
contribuições. 



OLIVEIRA - Presidente 

aw/ 
r/ 

'7. 1 MARIA/BAND IRA - Relatora 

CO-RESPONSÁVEIS PÓLO PASSIVO NÃO INTEGRANTES 

Os  co-responsáveis elencados pela auditoria fiscal não  integram o polo 
passivo da lide. A relação de co-responsáveis tem corno finalidade cumprir o 
estabelecido no inciso I do § 5" art., 2 0  da lei n° 6.830/1980 

RECURSO VOLUNTÁRIO PROVIDO EM PARTE. 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

ACORDAM os membros do colegiado, I) Por unanimidade de votos: a) ern 
dar provimento parcial ao recurso, para, nas preliminares, reconhecer que oconeu a decadência 

pela, expressa no § 40, Art. 150 do CTN - até a competência 11/2001, anteriores a 
12/2061, nos termos do voto da relatora. Acompanharam a votação por suas  conclusões  os 
Conselheiros Rogério de Lellis Pinto e Nereu Miguel Ribeiro Domingues; b) em dar 
provimento  parcial ao recurso, para, no mérito, retirar os  acréscimos  legais do lançamento, face 
ao depósito do montante integral  efetue • me a re orrente, nos termos do voto da relatora. 

Participaram, do presente julgamen o, os Conselheiros: Marcelo Oliveira, Rogério de Lellis 
Pinto, Ana Maria Bandeira, Ronaldo de Lima Macedo, Lourenço Ferreira do Prado e Nereu 
Miguel Ribeiro Domingues. 
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Relatório 

Trata-se do lançamento de contribuições destinadas ao Instituto Nacional de 
Colonização e Reforma Agrária INCRA. 

Segundo o Relatório Fiscal (fls. 3215/3219 — Vol XI) o crédito em  questão 
foi apurado e lançado corn o objetivo de prevenir a decadência das contribuições para o 
INCRA, que estão sendo objeto de discussão judicial e foram depositadas em juizo pelo 
contribuinte. 

A auditoria fiscal informa que durante a ação fiscal foram encontradas 
algumas rubricas, as quais a empresa não havia considerado como integrante do  salário  de 
contribuição. 

No entanto, a própria empresa reconheceu que tais rubricas integrariam a 
base de cálculo e efetuou os seus recolhimentos em GPS, sendo que a parte relativa 
contribuição do INCRA foi objeto de depósito judicial. 

A notificada apresentou defesa (fls. 3.381/339.3 — Vol XII) onde alega que 
parte do lançamento estaria abrangida pela decadência. 

Que a contribuição destinada ao INCRA não tern qualquer sustentação legal, 
posto que foi extinta a partir de 01,09.1989. 

Entende que não são cabíveis multa e juros urna vez que os valores foram 
depositados judicialmente. Além disso, a aplicação da taxa de juros SELIC não seria possível .  

Aduz a ausência de co-responsabilidade dos sócios para corn o lançamento. 

Pela Decisão-Notificação n° n° 21.028.0/0066/2007 (fls. 3421/.3430 — Vol 
XII), o lançamento foi considerado procedente. 

Contra tal  decisão,  a notificada apresentou recurso tempestivo (fls. 34351.3458 
— Vol XII) onde efetua repetição das alegações de defesa, 

o relatório. 
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Voto 

Conselheira  Ana Maria Bandeira, Relatora 

0 recurso é tempestivo e não ha óbice ao seu conhecimento. 

A recorrente apresente preliminar de decadência que deve ser acolhida. 

O lançamento em questão foi efetuado com amparo no alt. 45 da Lei n° 
8.212/1991, que trata da decadência das contribuições previdencidrias da seguinte forma: 

"Art. 45, 0 direito da Seguridade Social apurar e constituir seus 
Cl  'atos extingue-se após 10 (dez) anos contados: 

I- do primeiro dia do  exercício  seguinte  àquele  em que o  crédito 
poderia ter sido constituído; 

II - da data em que se tornar definitiva a decisdo que houver 
anulado, por  vicio  formal, a constituiçaa de cr édito 
anteriormente efetuada. " 

Ent' etanto, o Supremo Tribunal Federal, ao julgar os Recursos 
Extraordindrios n° 556664, 559882, 559943 e 560626, negou provimento aos mesmos por 
unanimidade, em  decisão plenária que declarou a inconstitucionalidade dos artigos 45 e 46, da 
Lei n. 8212/91. 

Em decisão  unânime, o entendimento dos ministros foi no sentido de que o 
artigo 146, III, '13' da Constituição Federal, afirma que apenas lei complementar pode dispor 
sobre i3rescrição e decadência em  matéria tributária. 

Na oportunidade, os ministros ainda editaram a Súmula Vinculante no 08 a 
respeito do tema, a qual transcrevo abaixo: 

Súmula  Vinculante 8 "São inconstitucionais os parágrafo ánico 
do artigo 5" do Decreto-lei 1569/77 e os artigos 45 e 46 da Lei 
8..212/91, que tratam de prescrição e decadência de  crédito 
tributário" 

necessário observar os efeitos da sumula vinculante, conforme se 
depreende do art. 103-A, caput, da Constituição Federal que foram inseridos pela Emenda 
Constitucional n° 45/2004. in verbis: 

"Art. 103-A. O Supremo Tribunal Feder al  podei-á, de oficio ou 
por provocação, mediante decisão de dois terços dos seus 
membros, após reiteradas  decisões  sob, e matér ia constitucional, 
aprovar sánutla que, a partir de sua publicação na imprensa 

terá  efeito vinculante em relação aos demais órgãos do 
Poder Judiciário e n administração pública direta e indireta, 
nas esferas .federal, estadual e municipal, bem como proceder 
sua  revisão  ou cancelamento, na s forma estabelecida em lei. 

n.) 
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Da leitura do dispositivo constitucional, pode-se concluir que, a vinculação 
súmula alcança a administração pública e, por conseqüência, os julgadores no  âmbito  do 
contencioso administrativo fiscal.. 

No caso concreto, verifica-se que o lançamento em tela refere-se a  período 
compreendido entre 09/1997 a 02/2005 e foi efetuado em 29/12/2006, data da intimação do 
sujeito passivo.. 

O  Código Tributário Nacional trata da decadência no artigo 173, abaixo 
transcrito: 

"Art.173 - O direito de a Fazenda Pública constituir o crédito 
tributário extingue-se após 5 (cinco) anos, contados.. 

I - do primeiro dia do exercício seguinte àquele cm que o 
lançamento poderia ter sido efetuado; 

11 - da data em que se tornar definitiva à decisão que houver 
anulado, por vicio formal, o lançamento  anteriormente efetuado, 

Parágrafo  Único - 0 direito a que se  refere este artigo extingue-
se definitivamente com o decurso do prazo nele previsto, contado 
da data em que tenha sido iniciada a constituição do crédito 
tributário  pela  notificação,  ao sujeito pas.sivo, de qualquer 
medida preparatória indispensável ao lançamento. " 

Por outro lado, ao tratar do lançamento por homologação, o Codex Tributário 
definiu no art. 150, § 4 0  o seguinte: 

"Art.150 - O lançamento por homologação, que ocorre quanto 
aos tributos cuja legislação atribua ao sujeito passivo o dever de 
antecipar o pagamento sem prévio exame da autoridade 
administrativa, opera-se pelo ato em que a referida autoridade, 
tomando conhecimento da atividade assim exercida pelo 
obrigado, expressainente a homologa, 

4" - Se a lei não fixar prazo a homologação, será ele de cinco 
anos a contar da ocorrência do fato gerador; expirado esse 
prazo sem que a Fazenda Pública se tenha pronunciado, 
considera-se homologado o  lançamento e definitivainente extinto 
o crédito, salvo se comprovada a ocorrência de dolo, fraude ou 
simulação " 

Entretanto, tern sido entendimento constante em julgados do Superior 
Tribunal de Justiça, que nos casos de lançamento em que o sujeito passivo antecipa parte do 
pagamento da contribuição, aplica-se o prazo previsto no § 40  do art. 150 do CTN, ou seja, o 
prazo de cinco anos passa a contar da ocorrência do fato gerador, uma vez que resta 
caracterizado o lançamento por homologação. 

Se, no entanto, o sujeito passivo não efetuar pagamento algum, nada há a ser 
homologado e, por conseqüência, aplica-se o disposto no art. 173 do CTN, em que o prazo de , 

) 

5 



cinco anos passa a ser contado do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o 
lançamento poderia ter sido efetuado. 

Para corroborar o entendimento acima, colaciono alguns julgados no mesmo 
sentida: 

"TRIBUTARIO EXECUÇÃO FISCAL TRIBUTO SUJEITO A 
LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO, PRAZO 
DECADENCIAL DE CONSTITUIÇÃO DO Cl2E:DITO. TERMO 
INICIAL. INTELIGÊNCIA DOS ARTS. 173, L E 150, ,§ 4", DO 
CTN. 

I, 0 prazo decadencial para efetuar o lançamento  do tributo é, 
em regra, o do art. 173, I, do CTN, segundo o qual 'o direito de a 
Fazenda Pública constituir o crédito tributário extingue-se após 
5 (cinco) anos, contados: I - do primeiro dia do exercício 
seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado' 

2, Todavia, para os tributos sujeitos a lançamento por 
homologação —que, segundo o art 150 do CTIV, 'ocorre quanto 
aos tributos cuja legislação atribua ao sujeito passivo o dever de 
antecipar o pagamento sem prévio exame da autoridade 
administrativa' e 'opera-se pelo ato em que a referida 
autoridade, tomando conhecimento  da atividade assim exercida 
pelo obrigado, expressamente a homologa' regra 
especifica Relativamente a eles, ocotrendo o pagamento 
antecipado por parte do contribuinte, o prazo decadencial pat-a 
o lançamento de eventuais diferenças é de cinco anos a contar 
do fato gerador, conforme estabelece o § 4" do art. 150 do CTN. 
Precedentesjarispradenciais, 

3 No caso concreto, o débito é referente c't contribuição 
previdenciária, tributo sujeito a  lançamento  por  homologação, e 
nao houve qualquer antecipação de pagamento. É aplicável, 
portanto, conforme a orientação acima indicada, a regra do at t, 
173,1, do CTN. 

4. Agravo regimental a que se dá patcial provimento." 

(AgRg nos EREsp 216 758/SP, 1" Seção,  Rei Miii. Teori Albino 
Zavascki, DJ de 10.4.2006) 

'TRIBUTAIO 	EMBARGOS DE DIVE'RGÊNCLA 
LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO 

DECADÊNCIA PRAZO QCIINOOENAL , MANDADO DE 
SEGURANÇA. MEDIDA LIMINAR. 

SUSPENSÃO DO PRAZO. IMPOSSIBILIDADE. 

1 Nas exações cujo lançamento se . fizz pot homologa cão, 
havendo pagamento antecipado, conta-se o plaza decadencial a 
partir da ocorrência do fato getador (art. 150, § 4", do CTN), 
que é de cinco anos. 

2 Somente quando não há pagamento antecipado, ou .há prova 
de fraude, dolo ou simulação é que se aplica o disposto no art. 
77:3, I, do CTN. 
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Onrissis. 

4. Embargos de divergência providos." 

(EREsp 572.603/PR, 1" Seção,  Rei  Min Castro  Melro,  DJ de 
5,9..2005) 

No caso em tela, trata-se do lançamento de contribuições objeto de depósito 
judicial, logo, aplica-se o § 40  do art. 150 do CTN, para considerar que  estão abrangidos pela 
decadência os créditos correspondentes aos fatos geradores ocorridos até 11/2001, inclusive, 

Quanto  à contribuição ao INCRA, objeto do lançamento, a recorrente 
questiona sua legalidade. 

Assevere-se que o lançamento em questão foi efetuado a fim de prevenir a 
decadência, uma vez que a recorrente discute judicialmente a cobrança da contribuição ao 
INCRA. 

Ao submeter a matéria à apreciação do Poder  Judiciário,  a recorrente 
renunciou ao direito de discutir a mesma no âmbito administrativo. 

Existem dois grandes sistemas administrativos: o sistema do contencioso 
administrativo e o sistema de jurisdição única. Alexandre de Moraes (Direito Constitucional 
Administrativo. Atlas, 2002), traz a seguinte síntese: 

"O sistema do contencioso administrativo, também conhecido 
como sistema Trances, caracteriza-se pela impossibilidade de 
intromissão  do Poder  Judiciário  no julgamento dos atos da 
Administração, que fi cam sujeitos tão-somente à  jurisdição 
especial do contencioso administrativo. Dessa forma, há uma 
divislio jurisdicional entre a Justiça Comum e o Contencioso 
Administrativo, e somente este pode analisar a legalidade dos 
atos administrativos Diversamente, o sistema de ,jurisdição 
única, também conhecido por sistema judiciário ou inglês, tent 
como característica básica a possibilidade de pleno acesso ao 
Poder Judiciário, tanto nos conflitos de naturem privada, quanto 
dos conflitos de natureza administrativa." 

Desde a instauração do periodo republicano, o Brasil sempre adotou o 
sistema de jurisdição  única  como forma de controle jurisdicional da Administração Pública, 
cuja fundamentação encontra-se no art. 5 0, inciso XXXV, da CF/88; 

Art, .5" Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer 
natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros 
residentes no Pais a inviolabilidade do direito ez vida, 
liberdade, à igualdade, à segurança e a propriedade, 1104 termos 
segitintes 

M.  - a lei não excluirá  da apreciação do Poder Judiciário 
lesão ou ameaça a direito 
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Nesse sentido, a  decisão administrativa estará sempre sujeita  ñ apreciação do 
Poder Judiciário, ou, em outras palavras, as decisões judiciais sobrepõem-se as decisões 
administrativas. Deste modo, estando urna matéria submetida à apreciação judicial, não  deverá 
a mesMa ser analisada na esfera administrativa; 

Em matéria fiscal, os seguintes dispositivos tratam da existência 
concomitante de ação judicial e processo administrativo: 

Lei n.° 6.830,  de 22/09/80 (trata da  cobrança  judicial da Divida 
Ativa  da Fazenda Pública), 

"Art, 38. A discussão judicial da Divida Ativa  da Fazenda 
Pública só  é admissivel CM execução, na forma desta Lei, salvo 
as hipóteses de mandado de .seguianga, ação de repetição do 
indébito ou ação anidatália do ato, declarativo da divida, esta 
precedida do depósito preparatório do valor do débito, 
monetailamente  comi  igido e acrescido dos juros e multa de mora 
e demais encargos 

Par tigiafb único. A propositura, pelo contribuinte, da ação 
prevista neste artigo importa em renúncia ao poder de lecorrer 
na esfera administrativa e desistência do tecuiso acaso 
inteiposto." 

Lei n.° 8.213/91  (reproduzido pelo art_ 307 do Decreto n.° 1048/99): 

"Art 126 ) 

§ 3" A propositura, pelo beneficiário ou contribuinte, de  ação  
que tenha por objeto idêntico pedido sobre o qual  versa  o 
processo administrativo importa renúncia ao direito de recorper 
na esfera administrativa e desistência do recurso interposto." 

No entanto, a propositura pelo contribuinte de ação judicial para afastar a 
cobrança de determinada contribuição, não impede a Fazenda Pública de proceder  ao 
lançamento, pois este, segundo o parágrafo único do artigo 142 do CTN, constitui atividade 
vinculada e obrigatória da autoridade administrativa, sob pena de responsabilidade funcional. 

O  lançamento tern como objetivo resguardar o crédito  tributário. Não 
efetuado o lançamento no curso do prazo de decadência, o Fisco não mais poderá faze-1o, ainda 
que obtenha decisão judicial favorável, pelo fato de o crédito achar-se fulminado pela 
decadência. E que o prazo decadencial não se interrompe nem se suspende corn a  interposição 
de medida judicial, fluindo a partir da ocorrência do fato gerador ou da data prevista em lei. 

Pelas razões citadas 6 irrelevante se a ação judicial proposta se deu antes ou 
depois do lançamento_ 

Nesta instância administrativa, tal questão já foi definida na Sumula n° 01 do 
então 2° CC. do Ministério da Fazenda, publicada no DOU de 26/09/2007 

Súmula n" 1 

Impoi  to tenúncia às instáncias administrativas a propositura 
pelo sujeito passivo de ação judicial por qualquer modalidade 
processual, antes ou depois do lançamento de ()lido, coin o 
inesmo objeto  cio  processo administrativo 
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A recorrente alega que não seriam cabíveis multa e juros urna vez que os 
valores foram depositados judicialmente. 

Assiste razão à recorrente. 

O depósito .judicial do seu montante integral, nos tennos do artigo 151, II do 
CTN, é urna das formas de suspensão da exigibilidade do crédito tributário e, como 
conseqüência, descaracteriza-se a mora e afasta-se a incidência dos acréscimos legais sobre o 
crédito tributário depositado. 

A realização do depósito do montante integral descaracteriza a ocorrência de 
mora, portanto, indevida a cobrança dos encargos moratórios, multa e juros, sobretudo se 
considerarmos que a partir da edição da Lei IV 9.703/1998, as quantias depositadas 
judicialmente são repassadas para a conta ünica do tesouro nacional, o que se consubstancia em 
verdadeiro pagamento.. 

No mesmo sentido manifesta-se a doutrina, conforme se verifica nos dizeres 
de Sacha Calmon Navarro Coelho' : 

"Feito o depósito judicial e integral da quantia litigant/a,  /7 cam 
exchtidas as nuthas e os juros, se inexistente ato de lançamento, 
e incluídas, se id houver mora, por outro lado, não 
prospera porque o depósito integral do crédito elide a aplicação 
dos juros pela dentora de pagar, bent como das penalidades 
dirigidas a sancionar o inadimplemento da obrigação tributária 
na data fixada em lei" 

Portanto, entendo que os acréscimos legais devem ser  excluídos  cio 
lançamento. 

Quanto ao inconformismo pela aplicação da taxa de juros SELIC como juros 
moratórios, este perde a relevância, face ao entendimento de que não seriam cabíveis 
acréscimos legais nos casos de deposito do montante integral.. 

Por fim, quanto à alegação da indevida responsabilização das pessoas físicas 
dos sócios, cabe esclarecer que os corresponsaveis mencionados pela fiscalização não são 
responsáveis solidários e não figuram no pólo passivo do presente lançamento; 

A relação de conesponsaveis anexada pela fiscalização tem como finalidades 
identificar as pessoas que poderiam ser responsabilizadas na esfera judicial, caso fosse 
constatada a prática de atos corn infração de leis, conforme determina o Código Tributário 
Nacional e permitir que se cumpra o estabelecido no inciso I do § 5 0  art. 20  da lei IV 6.8.30/1980 
que estabelece o seguinte: 

Art. 2" Constitui Dívida Ativa  da Fazenda Pública aquela 
definida canto tributária ou não-tributária na Lei n" 43.20, de 17 
de  março  de 1964, com as alterações posteriores, que estatui 
normas gerais de Direito Financeiro para elaboração e controle 
dos orçamentos e balanços da União, dos Estados, dos 
Municipios e do Distrito Federal. 

I  Manual de Direito Tributário,  2  ed , Editora Forense,  pág. 446 
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MARIA BAND 

§ 5" 0 Ternio de  inscrição  de Divida Ativa deverá conter. 

I - o nome do *vector, dos co-responsáveis e sempre que 
conhecido, o domicilio ou residacia de um e de outros (g n,), 

Diante do exposto e de tudo o mais que dos autos consta, 

Voto no sentido de CONHECER do recurso e DAR-LHE PROVIMENTO 
PARCIAL para reconhecer que ocorreu a decadência até a competência 11/2001, bem como 
que os acréscimos legais devem ser excluidos do lançamento face ao  depósito  do montante 
integral efetuado pelo sujeito passivo, 

como voto. 

Sala das Sessões, em 20 de setembro de 2010 
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A MINISTÉRIO DA FAZENDA 
-CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS 

• 441te, QUARTA  CÂMARA - SEGUNDA SEÇÃO 

Processo n°: 13896.002102/2007-59 
Recurso n°: 151.405 

TERMO DE INTIMAÇÃO 

Em cumprimento ao disposto no parágrafo 3° do artigo 81 do Regimento 

Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, aprovado pela Portaria 

Ministerial n° 256, de 22 de junho de 2009, intime-se o(a) Senhor(a) Procurador(a) 

Representante da Fazenda Nacional, credenciado junto A Quarta  Câmara  da Segunda 

Seção, a tomar ciência do Acórdão n° 2402-01,131 

Brasilia, 03 de Dezembro de 2010 

ARIA MADALENA SILVA 
Chefe da Secretaria da Quarta Câmara 

Ciente, com a observação abaixo: 

[ ] Apenas com Ciência 

[ Com Recurso Especial 

[ ] Com Embargos de Declaração 

Data da ciência:  /  /  

Procurador (a) da Fazenda Nacional 


